DECRETO Nº 5.887

DE 06 DE JULHO DE 2011

ALTERA  DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 4.499, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE REGULAMENTA A CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO POR PERMUTA DE IMPOSTOS MUNICIPAIS PELA REDE PARTICULAR DE ENSINO, PREVISTA NOS ARTIGOS 11, INCISO I, ALÍNEA “E” E ARTIGO 53, INCISO V, DA LEI MUNICIPAL Nº 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º O artigo 2º do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. Os estabelecimentos de ensino interessados no oferecimento de bolsas de estudos, com 100% (cem por cento) da anuidade, deverão providenciar seu credenciamento junto à Secretaria Municipal de Educação, no período de 08 de julho a 15 de julho do exercício antecedente ao benefício fiscal pretendido.

Parágrafo único. Para efetivação do credenciamento, as escolas deverão estar devidamente autorizadas a funcionar, pela Diretoria de Ensino – Região Santos ou pela Secretaria Municipal de Educação.” (NR)

Art. 2º O artigo 5.º do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5.º Para a consecução dos fins objetivados neste decreto, compete aos estabelecimentos particulares de ensino: 

I. providenciar o credenciamento de sua unidade escolar junto à Secretaria Municipal de Educação;

II. apresentar à Secretaria Municipal de Educação, no ato do credenciamento, os seguintes documentos: 

a) alvará de funcionamento;

b) declaração onde conste o número de vagas disponíveis, especificações do ano/grupo, modalidades de ensino, períodos e idades;

c) portaria de autorização de funcionamento, emitida pela Secretaria Municipal de Educação ou pela Diretoria de Ensino – Região Santos, de acordo com a modalidade de ensino; 

d) quadro dos renovados com bolsas de estudos devidamente matriculados;

III. enviar, quando solicitado pela Secretaria Municipal de Educação, os quadros com as seguintes informações: 

a) alunos reprovados;

b) alunos desistentes (transferência, declínio do pleito e cancelamento de matrícula);

c) alunos concluintes;

d) alunos efetivamente matriculados;

IV. protocolizar junto à Secretaria Municipal de Educação, anualmente, por intermédio do mantenedor ou seu preposto, até o último dia útil do mês do ano da concessão, documentos que instruam o processo de concessão de bolsas de estudos por permuta de impostos municipais, quais sejam:

a) ofício dirigido ao Prefeito Municipal;

b) cópia do contrato social da escola;

c) cópia do contrato de locação ou escritura do imóvel;

d) cópia do alvará de funcionamento;

e) cópia do espelho do IPTU;

f) quadros de renovados e contemplados devidamente matriculados;

g) planilha do contador contendo as informações previstas nos incisos I a VI do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.735, de 01 de junho de 2001;

V. zelar e acompanhar a frequência e o aproveitamento dos alunos contemplados;

VI. comunicar eventual cancelamento de matrículas das vagas ocupadas por bolsistas ou evasão dos mesmos, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados da ocorrência desses fatos, por meio de relatórios encaminhados à Secretaria Municipal de Educação, à Secretaria Municipal de Finanças e ao Conselho Municipal de Educação;

VII. gerenciar o processo de sorteio das bolsas de estudos na Educação Infantil e Ensino Fundamental;

VIII. fornecer, por meio de relatórios e sempre que solicitado, informações acerca:

a) das vagas disponibilizadas no processo de distribuição das bolsas de estudos em sua unidade escolar;

b) da permuta dos impostos e seus referidos descontos;

c) da vida escolar do aluno beneficiado;

IX. cientificar os bolsistas contemplados das obrigações pertinentes à concessão das bolsas de estudos e ao regimento escolar do estabelecimento de ensino e sua respectiva proposta pedagógica;

X. atender a legislação pertinente à concessão de bolsas de estudos;

XI. solicitar dos pais ou responsáveis informações e o preenchimento de ficha cadastral social que comprove o cumprimento dos critérios exigidos neste decreto;

XII. determinar aos pais a apresentação da documentação necessária para efetivação da matrícula.’’ (NR)

Art. 3.º  O artigo 8º do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8.º As inscrições dos candidatos às bolsas de estudos serão efetuadas no período de 13 a 22 de julho para os alunos atletas, nos termos dos artigos 11 e 12 deste decreto, e no período de 15 a 26 de agosto para os demais alunos interessados.

Parágrafo único. As inscrições dos candidatos às bolsas de estudos serão precedidas de edital publicado pela Secretaria Municipal de Educação no Diário Oficial do Município.” (NR)

Art. 4.º O artigo 9.º do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9.º Somente estarão aptos para inscrição e renovação das bolsas de estudos os alunos interessados que comprovarem o preenchimento dos seguintes requisitos: 

I – residir no município de Santos, mediante a apresentação de comprovante de residência relativo a, no máximo, 3 (três) meses anteriores;

II – ter idade compatível com a modalidade de ensino e ano/grupo a ser cursado, respeitados os critérios de cada escola;

III – possuir renda familiar mensal bruta de até 05 (cinco) salários mínimos do Estado de São Paulo, devidamente declarada na ficha de inscrição, acompanhada da documentação a seguir:  

a) certidão de nascimento do candidato;

b) declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física ou comprovante de isenção do tributo;

1. comprovante de regularidade do CPF/MF (Cadastro de Pessoa Física/ Ministério da Fazenda);

d) 3 (três) últimos comprovantes de rendimentos, no caso de renda fixa, ou 6 (seis) últimos comprovantes de renda, quando houver pagamento de comissões ou horas extras;

e) cópia reprográfica da carteira de trabalho registrada e atualizada, se houver;

f) cópia reprográfica do documento de identidade dos pais ou responsáveis legais; 

g) outros documentos comprobatórios da renda familiar, nos termos da Portaria Normativa nº 16, de 08 de junho de 2010, do Ministério da Educação (Anexos IV e V). 

§ 1.º Não será permitida a inscrição do mesmo candidato em mais de uma escola. 


§ 2.º A Secretarias Municipais de Educação e de Finanças, o Conselho Municipal de Educação, a FUPES – Fundação Pró-Esporte, bem como os estabelecimentos de ensino encarregar-se-ão de apurar a veracidade das informações, a qualquer tempo, e, uma vez comprovada a ocorrência de irregularidade ou fraude, a vaga e o benefício serão automaticamente cancelados.                                                             

§ 3.º As vagas permutadas são nominais e intransferíveis, salvo se houver desistência ou abandono pelo aluno contemplado, hipótese em que a Secretaria Municipal de Educação encarregar-se-á de encaminhar um suplente para a vaga.” (NR)

Art. 5.º O artigo 10 do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. A seleção e a classificação dos alunos inscritos para a distribuição das bolsas de estudos, de acordo com o artigo 13 deste decreto, far-se-á mediante sorteio, nas modalidades de Educação Infantil e Ensino Fundamental.” (NR)

Art. 6.º O artigo 15 do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.15. Somente os alunos contemplados na forma prevista nos artigos 12 e 13 deste decreto participarão do processo de concurso de bolsas de estudos, que se dará por meio de sorteio.” (NR)

Art. 7.º O artigo 17 do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.17. O sorteio das bolsas de estudos será realizado na presença dos responsáveis pelos candidatos, do representante do estabelecimento de ensino e de um representante da Secretaria Municipal de Educação, em dia, horário e local previamente determinados por meio de Portaria específica.” 

§ 1.º O não comparecimento do responsável pelo candidato inscrito implicará na desistência do processo seletivo.

§ 2.º Todos os estabelecimentos de ensino deverão realizar o sorteio no mesmo dia e horário, registrando os resultados em ata própria.

§ 3.º O interessado na obtenção das bolsas de estudos deverá portar, no ato do sorteio, documento de identificação. 

§ 4.º É vedado aos estabelecimentos de ensino dispensar os responsáveis pelos candidatos no ato do sorteio.

§ 5.º Não caberá recurso contra a distribuição de vagas”. (NR)

Art. 8.º Fica revogado o artigo 18 do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005.

Art. 9.º O artigo 19 do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. O aluno contemplado com as bolsas de estudos terá direito à renovação da vaga na escola em que originariamente obteve o benefício, desde que comprovados os requisitos dispostos nos artigos 5º e 9º deste decreto.” (NR)

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 06 de julho de 2011.                      

                                                                    JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                            Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de julho de 2011. 

                                     CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                       Chefe do Departamento
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